ANEXO I


CRITÉRIOS UTILIZADOS NA AVALIAÇÃO DOS ENTES POLÍTICOS


P1 – No site do Governo Estadual ou Prefeitura Municipal, o site da transparência é de fácil localização e identificação?

P2 – A página oficial do Portal da Transparência é organizada de forma acessível?	

P3 – Há tratamento de informações mais relevantes referentes a gastos com serviços públicos?

P4 – Há informações relativas aos gastos com saúde?	

P5 – Há dados referentes aos gastos com educação?	

P6 – Há dados relativos aos gastos com segurança pública?

P7 – Há informações atinentes aos gastos com previdência?	

P8 – O portal da transparência realiza a divisão entre despesas de capital e despesas correntes, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal?	

P9 – No contexto da LRF, o portal da transparência fornece informações relativas à dívida pública?

P10 – Há ainda a divisão entre repasse e transferências?

P11 – Há divulgação do balanço dos últimos 5 anos?

P12 – Há divulgação do orçamento dos últimos 5 exercícios financeiros?

P13 – Em havendo concentração de informações relevantes, estas são facilmente localizadas na página inicial do Portal? 

P13 – Em havendo concentração de informações relevantes, estas são facilmente localizadas na página inicial do Portal?

P14 – O governo utiliza a página como propaganda eleitoral?

P15 – Há divulgação dos programas e políticas públicas, divididos por Secretaria, órgão ou ente, implementados pelo ente federado?

P16 – Há divulgação do “registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público” (art. 8º, I/LAI)?

P17 – Há divulgação de “informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados” (art. 8º, IV/LAI)?

P18 – Há divulgação de "dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades" (art. 8º, V/LAI)?

P19 – Há divulgação das "respostas a perguntas mais frequentes da sociedade" (art. 8º, VI/LAI)?

P20 – O site possui "ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão" (art. 8º, § 3o, I/LAI)? 

P21 – Há um app do Portal da Transparência?

P22 – O Portal da Transparência possui página no Facebook?

P23 – O site possibilita "a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações" (art. 8º, § 3o, II/LAI)?

P24 – O site possibilita "o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina" (art. 8º, § 3o, III/LAI)?	

P25 – O site divulga em detalhes "os formatos utilizados para estruturação da informação" (art. 8º, § 3o, IV/LAI)?

P26 – Os documentos do site podem ser baixados para o computador?	

P27 – O site mantém atualizadas "as informações disponíveis para acesso" (art. 8º, § 3o, VI)? 

P28 – O site indica "local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio" (art. 8º, § 3o, VII/LAI)?

P29 – O site adota "as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência" (art. 8º, § 3o, VIII/LAI)?

P30 – O site possui algum tipo de restrição ao acesso, como a exigência de apresentação de informações pessoais?	

P31 – O site possui um glossário com explicações sobre termos técnicos?

P32 – O site possui filtros para a realização de pesquisas?	

P33 – Há uma lista divulgando a remuneração dos servidores?

P34 – Existe lista integrada especificando vantagens pessoais e indenizações?

P35 – O portal apresenta informações sobre a Lei de Acesso à Informação?

P36 – Há no portal alguma explicação sobre o uso da Lei de Acesso à Informação e os procedimentos de pedidos de informação?

P37 – Existe E-SIC? 

P38 – Há indicação de locais de prestação de serviços públicos essenciais, tais como delegacias para se fazer boletim de ocorrência e postos de saúde? 

P39 – O ente possui ouvidoria?

P40 – O ente possui algum órgão para recebimento centralizado dos pedidos de informação?

P41 – O site possui uma área específica destinada aos profissionais da imprensa?

P42 – O site possui uma área específica voltada aos órgãos de controle?

P43 – Há disponibilização de dados estatísticos do número de pedidos feitos, de quantos foram deferidos ou indeferidos e do cumprimento dos prazos?

P44 – A legislação local é disponibilizada de forma acessível, pesquisável e atualizada? 















ANEXO III


PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA A CADA CRITÉRIO


	Critério
	Pontuação

	P1 – No site do Governo Estadual ou Prefeitura Municipal, o site da transparência é de fácil localização e identificação?
	0,5

	P2 – A página oficial do Portal da Transparência é organizada de forma acessível?
	0,5

	P3 – Há tratamento de informações mais relevantes referentes a gastos com serviços públicos?
	1

	P4 – Há informações relativas aos gastos com saúde?
	1

	P5 – Há dados referentes aos gastos com educação?
	1

	P6 – Há dados relativos aos gastos com segurança pública?
	1

	P7 – Há informações atinentes aos gastos com previdência?
	1

	P8 – O portal da transparência realiza a divisão entre despesas de capital e despesas correntes, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal?
	1

	P9 – No contexto da LRF, o portal da transparência fornece informações relativas à dívida pública?
	1

	P10 – Há ainda a divisão entre repasse e transferências?
	2

	P11 – Há divulgação do balanço dos últimos 5 anos?
	2

	P12 – Há divulgação do orçamento dos últimos 5 exercícios financeiros?
	2

	P13 – Em havendo concentração de informações relevantes, estas são facilmente localizadas na página inicial do Portal?
	1

	P14 – O governo utiliza a página como propaganda eleitoral?*
	5

	P15 – Há divulgação dos programas e políticas públicas, divididos por Secretaria, órgão ou ente, implementados pelo ente federado?
	1

	P16 – Há divulgação do "registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público" (art. 8º, I/LAI)?
	1

	P17 – Há divulgação de "informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados" (art. 8º, IV/LAI)?
	1

	P18 – Há divulgação de "dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades" (art. 8º, V/LAI)?
	1

	P19 – Há divulgação das "respostas a perguntas mais frequentes da sociedade" (art. 8º, VI/LAI)?
	1

	P20 – O site possui "ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão" (art. 8º, § 3o, I/LAI)?
	1

	P21 – Há um app do Portal da Transparência?
	2

	P22 – O Portal da Transparência possui página no Facebook?
	2

	P23 – O site possibilita "a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações" (art. 8º, § 3o, II/LAI)?

	1

	P24 – O site possibilita "o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina" (art. 8º, § 3o, III/LAI)?
	2

	P25 – O site divulga em detalhes "os formatos utilizados para estruturação da informação" (art. 8º, § 3o, IV/LAI)?
	2

	P26 – Os documentos do site podem ser baixados para o computador?
	2

	P27 – O site mantém atualizadas "as informações disponíveis para acesso" (art. 8º, § 3o, VI)?
	1

	P28 – O site indica "local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio" (art. 8º, § 3o, VII/LAI)?
	1

	P29 – O site adota "as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência" (art. 8º, § 3o, VIII/LAI)?
	1

	P30 – O site possui algum tipo de restrição ao acesso, como a exigência de apresentação de informações pessoais?*
	1

	P31 – O site possui um glossário com explicações sobre termos técnicos?
	1

	P32 – O site possui filtros para a realização de pesquisas?

	10

	P33 – Há uma lista divulgando a remuneração dos servidores?
	10

	P34 – Existe lista integrada especificando vantagens pessoais e indenizações?
	10

	P35 – O portal apresenta informações sobre a Lei de Acesso à Informação?
	5

	P36 – Há no portal alguma explicação sobre o uso da Lei de Acesso à Informação e os procedimentos de pedidos de informação?
	5

	P37 – Existe E-SIC?
	10

	P38 – Há indicação de locais de prestação de serviços públicos essenciais, tais como delegacias para se fazer boletim de ocorrência e postos de saúde?
	1

	P39 – O ente possui ouvidoria?
	1

	P40 – O ente possui algum órgão para recebimento centralizado dos pedidos de informação?
	1

	P41 – O site possui uma área específica destinada aos profissionais da imprensa?
	1

	P42 – O site possui uma área específica voltada aos órgãos de controle?
	1

	P43 – Há disponibilização de dados estatísticos do número de pedidos feitos, de quantos foram deferidos ou indeferidos e do cumprimento dos prazos?
	1

	P44 – A legislação local é disponibilizada de forma acessível, pesquisável e atualizada?
	1














































ANEXO IV


RANKING GERAL DA TRANSPARÊNCIA ADMINISTRATIVA 


	ENTE FEDERATIVO
	PONTUAÇÃO

	1. PERNAMBUCO
	99,5

	2. RIO GRANDE DO SUL
               BELEM
	98

	4. ALAGOAS
	95,5

	5. SAO PAULO (ESTADO)
	92

	6. RIO DE JANEIRO (CAPITAL)
               TERESINA
	91

	8. CUIABA
	88,5

	9. PARAIBA
               CEARA
               SANTA CATARINA
	88

	12.  MARANHAO
	87

	13. PIAUI
	86,5

	14. AMAZONAS
	86

	15. MINAS GERAIS
	85

	16. RIO BRANCO
	82,5

	17. RIO GRANDE DO NORTE
               GOIANIA
	82

	19. FORTALEZA
               JOAO PESSOA
	78

	21. DISTRITO FEDERAL
	77

	22. RECIFE
               CAMPO GRANDE
	76


	24. PORTO ALEGRE
	75

	25. CURITIBA
              MATO GROSSO
	74

	27. BAHIA
	73,5

	28. ACRE
	72,5

	29. ESPIRITO SANTO
               PARANA
	72

	31. SAO PAULO (CAPITAL)
	71

	32. NATAL
	70,5

	33. SERGIPE
              VITORIA
	69

	35. GOIAS
	68,5

	36. ARACAJU
              RORAIMA
	68

	38. BELO HORIZONTE
	65,5

	39. PORTO VELHO
               MANAUS
               RONDONIA
	65

	42. SAO LUIS
	63

	43. PARA
	62,5

	44. MACEIO
PALMAS
	61

	46. BOA VISTA
	59

	47. FLORIANOPOLIS
	57,5

	48. SALVADOR
	54,5

	49. MACAPA
               RIO DE JANEIRO (ESTADO)
	53

	51. MATO GROSSO DO SUL
	49

	52. AMAPA
	47

	53. TOCANTINS
	46










































ANEXO V


RANKING DOS ESTADOS - TRANSPARÊNCIA ADMINISTRATIVA


	ENTE FEDERATIVO
	PONTUAÇÃO

	3. PERNAMBUCO
	99,5

	4. RIO GRANDE DO SUL
	98

	5. ALAGOAS
	95,5

	6. SAO PAULO
	92

	7. PARAIBA
               CEARA
               SANTA CATARINA
	88

	8.  MARANHAO
	87

	9. PIAUI
	86,5

	10. AMAZONAS
	86

	11. MINAS GERAIS
	85

	12. RIO GRANDE DO NORTE
	82

	13. DISTRITO FEDERAL
	77

	14. MATO GROSSO
	74

	15. BAHIA
	73,5

	16. ACRE
	72,5

	17. ESPIRITO SANTO
               PARANA
	72

	19. SERGIPE
	69

	20. GOIAS
	68,5

	21. RORAIMA
	68

	22. RONDONIA
	65

	23. PARA
	62,5

	24. RIO DE JANEIRO
	53

	25. MATO GROSSO DO SUL
	49

	26. AMAPA
	47

	27. TOCANTINS
	46


















ANEXO VI


RANKING DAS CAPITAIS - TRANSPARÊNCIA ADMINISTRATIVA


	ENTE FEDERATIVO
	PONTUAÇÃO

	1. BELEM
	98

	2. RIO DE JANEIRO
TERESINA
	91

	4. CUIABA
	88,5

	5. RIO BRANCO
	82,5

	6. GOIANIA
	82

	7. FORTALEZA
               JOAO PESSOA
	78

	9. RECIFE
               CAMPO GRANDE
	76


	11. PORTO ALEGRE
	75

	12. CURITIBA
	74

	13. SAO PAULO
	71

	14. NATAL
	70,5

	15. VITORIA
	69

	16. ARACAJU
	68

	17. BELO HORIZONTE
	65,5

	18. PORTO VELHO
               MANAUS
	65

	20. SAO LUIS
	63

	21. MACEIO
               PALMAS
	61

	23. BOA VISTA
	59

	24. FLORIANOPOLIS
	57,5

	25. SALVADOR
	54,5

	26. MACAPA
	53



















ANEXO VII


“TOP 5” - TRANSPARÊNCIA ADMINISTRATIVA 


	ENTE FEDERATIVO
	PONTUAÇÃO

	8. PERNAMBUCO
	99,5

	9. RIO GRANDE DO SUL
               BELEM
	98

	7. ALAGOAS
	95,5

	8. SAO PAULO (ESTADO)
	92








































ANEXO VIII


“BOTTOM 5” - TRANSPARÊNCIA ADMINISTRATIVA 


	ENTE FEDERATIVO
	PONTUAÇÃO

	49. MACAPA
               RIO DE JANEIRO (ESTADO)
	53

	54. MATO GROSSO DO SUL
	49

	55. AMAPA
	47

	56. TOCANTINS
	46




























ANEXO IX


TRANSPARÊNCIA ADMINISTRATIVA – ACIMA DA MÉDIA (73,92)


	ENTE FEDERATIVO
	PONTUAÇÃO

	10. PERNAMBUCO
	99,5

	11. RIO GRANDE DO SUL
               BELEM
	98

	9. ALAGOAS
	95,5

	10. SAO PAULO (ESTADO)
	92

	11. RIO DE JANEIRO (CAPITAL)
               TERESINA
	91

	10. CUIABA
	88,5

	11. PARAIBA
               CEARA
               SANTA CATARINA
	88

	18.  MARANHAO
	87

	19. PIAUI
	86,5

	20. AMAZONAS
	86

	21. MINAS GERAIS
	85

	22. RIO BRANCO
	82,5

	23. RIO GRANDE DO NORTE
               GOIANIA
	82

	20. FORTALEZA
               JOAO PESSOA
	78

	23. DISTRITO FEDERAL
	77

	24. RECIFE
               CAMPO GRANDE
	76


	26. PORTO ALEGRE
	75

	27. CURITIBA
              MATO GROSSO
	74














ANEXO X


TRANSPARÊNCIA ADMINISTRATIVA – ABAIXO DA MÉDIA (73,92)


	ENTE FEDERATIVO
	PONTUAÇÃO

	30. BAHIA
	73,5

	31. ACRE
	72,5

	32. ESPIRITO SANTO
               PARANA
	72

	34. SAO PAULO (CAPITAL)
	71

	35. NATAL
	70,5

	36. SERGIPE
              VITORIA
	69

	37. GOIAS
	68,5

	38. ARACAJU
              RORAIMA
	68

	40. BELO HORIZONTE
	65,5

	41. PORTO VELHO
               MANAUS
               RONDONIA
	65

	45. SAO LUIS
	63

	46. PARA
	62,5

	47. MACEIO
               PALMAS
	61

	50. BOA VISTA
	59

	51. FLORIANOPOLIS
	57,5

	52. SALVADOR
	54,5

	53. MACAPA
               RIO DE JANEIRO (ESTADO)
	53

	57. MATO GROSSO DO SUL
	49

	58. AMAPA
	47

	59. TOCANTINS
	46
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